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O Conde de Valença, do Meu Conselho, Ministro c Se­
cretario ue Esta<lo dos Negocias da Justiça, o tenha as­
sim entendido, e faça executar com os uespachos ne­
cessarios. Palacio <lo Rio de Janeiro em li de Outubro 
de 1827,6. 0 ua Indepcndcnda e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magcstaclc Imperial. 

Conde de Valença. 

DECHETO-DE H. DE OUTl'BRO DE ;[827. 

Dedara o modo de supprir os autos originaes das devassas Jus 
crimes que merecem pena de morte. 

H a vendo a Asscmbléa Geral Legisla ti v a r c sol v ido que? 
q uanuo, por qualquer acon teeimcnto, se tenham con­
sumido os autos originaes das devassas de crimes que 
provados merecem pena do morte, sejam os réos julgados 
1w'·1s traslados das mesmas devassas, na fónna da Onl. 
Li v. 1. ", Tit. ü5, ~ 3:1, declarada pelo assento de 2ü ue 
Fevereiro de 173t), e que, não existindo tambcm os 
traslados, as Relações dos districtos mandem proceder a 
segunda devassa: Hei por bem sanccionar a sobredita 
resolução, c oruenar que assim se cumpra. 

A lYicsa do Desembargo tlo Paço o tenha assim culcnui­
ilo, e faça executar com os despachos necessarios. Palacio 
do Hío de Janeiro em H de Outubro de 1827, 6." da 
Indcpendcncia c uo Imperio. 

Com a rubrica de Sua l\Iagcstadc Imperial. 

Conde de Valença. 

LEI-DE H DE ourunno DE 1827. 

bctennina a fórma por llUe ·devem ser providos os oflieios de 
Justiça c Fazenda. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanimc acdama­
(;ào dos povos, Imperador Consti tuciona 1, c Defensor 

=PARTE I, 7 

? l' 



"W. ' 

no ACTOS DO PODER 

Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos us nossos 
subditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós quere­
mos a lei seguinte: . 

Art. i. o Nenllum oficio de Justiça, ou Fazenda, seja 
qual fôr a sua qualidade, e denominação, será conferido 
a titulo de propriedade. 

Art. 2. o Todos os ofTicios de Justiça, ou Fazenda, serão 
conferidos, por ti tu los de serventias vitalicias, ús pes­
soas, que para ellcs tenham a necessaria idoneidade, c 
que os sirvam pessoalmente; salvo o accesso regular, 
que lhes competir por escala nas repartições, em que 
o houver. 

Art. ~L o O serventuario vitalício, que no exercício 
do ofllcio se impossibilitai' de continuar a exercei-o por 
doença; provanào a impossibilidade, seu bom ser­
viço, e a falta de outro meio de subsisteneia, perante o 
Governo, poderá ohtrr a terça parte do rendimento do 
ofllcio, segundo a sua lo taç;io, á cargo dos successores 
no dito ofiicio; os quaes todavia poderão ventilar a ver­
dade dos mo ti vos allcgados, que, provados falsos, ficará 
o officio livre do encargo. 

Art. 4. o As pesso::~s, qun actu::~lmentc se acharem na 
posse da propriedade, ou serventia vitalida de alguns 
otficios, que pessoalnwnte não possam servir, são obri­
gadas a fazer a norne:1ção de pessoa idonca p:1ra a ser­
ventia, dentro de seis mezes, se jú antes a não tiverem 
feito, contados da data da publicação desta lei em cada 
um dos lugares, em que forem os oíllcios, e perante as 
autoridades respectivas. 

Art. 5. o Se dentro do sohreuito prazo não flzerem a 
nomeação, perderão o direi to a ella, c a farão os magis­
trados, ou autoridades, perante quem hão de servir os 
ofllciaes. 

Art. 6. o Em qu~llqurr dos e:1sos dos artigos antece­
dentes, o;; servf'n t na rios srrão proviflos por uma só vez 
para servirem cmquanto viverem os proprietarios, ou 
serventuarios vitalícios, ou durar o seu l~g-itimo impe­
dimento, c ellcs não commettercm crime, ou erro, que 
os inhabilite. 

Art. 7. o Os' nomeados para as serventias não poderão 
ser obrigados a pagar por dias mais elo que a terça 
parte dr1quclla quantia, em que forem, ou estiverem lo­
lados os annuaes rendimentos dos oflicios sob pena, aos 
que tiverem a mercê da propriedade, ou serventi~~ vita­
licia, de perderem os officios; e aos serventuarios, de 
perderem a serventia, e pagarem uma quantia igual á 
lotação Lle um anno, a qual será applicada para as obras 
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pulJlicas da cidade, villa, ou lugar, em que forem os 
omcios. 

Art. 8. o No impedimento tíestes serventuarios no­
meados serão exercidos os oflicios, interinamente, pelas 
pessoas, que :1 lei designar, ou que escolher a autori­
dade competPnte na falta Llessa designação. 

Art. 9. o Fieam revogadas todas as leis, alvarús, de­
cretos, e mais resoluções em contrario. 
Mandamo~ portanto a todas as autoridades, a quem 

o conhecimento, e execução da referida lei perteneer, 
que a cumpram, c façam cumpri1· e guardar tão inteira­
meu te como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Ncgocius da Justiça a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada nu Pala~io do lHo de Janeiro aos li dias 
·do mez de Outubro de 18':27, ü. o da lndepcndencia e do 
lmperio. 

IMPEHADOR com guarda. 

(L. S.) 

Conde de Valcnça. 

Carta de lei, pela qual Vossa Magcstade Imperial ·manda 
executar o decreto da. Assembléa Geral, que Houve por bem 
sancâonar, sobre n fôrma por qtte d'ora em diante deve·rão 
ser providos os otficios de Jnstira_, e Fa~entla, como acim(t 
se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Yicente Ferreira de Castro Silva a fez. 

Hegistrada nesta Secretaria de EstaLlo dos Negados da 
Justiça a t1. ti do livro i. o de cartas de leis. -Rio de Ja­
IJeiro em 31 de Outubro tle JR27. -João Caetano de 
Almeida F'rança. 

JJ1onscnhor M·iranda. 

Foi publicada esta c a r la de lei nesta Chancellaria-mtir 
uo lmperio do Brazil.- Rio de Janeiro,(} de Novembro 
de ·1827.- Francisco XCI'I~ier Rapo;o de Albuquerque. 

Registrada na Chanccllaria-múr do Imperio do Brazi 
a fl. 93 do liv'ro L o de cartas, leis, c alvarás.- Rio Llc 
Janeiro, 6 de Novembro de 1827.- Demctrio José da 
Cruz. 
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